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Origem: Prefeitura Municipal de Campina Grande 
Natureza: Inspeção de obras – exercício de 2011 
Responsáveis: Alex Antônio de Azevedo Cruz – ex-Secretário de Obras e Serviços Urbanos 

Flávio Romero Guimarães – ex-Secretário de Educação, Esportes e Cultura 
Interessados: André Agra Gomes de Lira (Secretário de Obras e Serviços Urbanos de Campina Grande) 

Andrade Galvão Engenharia Ltda e seu representante Antonio Galvão dos Santos 
Ágape Construções e Serviços Ltda e seu representante José Diniz de Souza 
Construtora Rocha Cavalcante Ltda e seu representante José de Arimatea Rocha 
COMPECC – Engenharia, Comércio e Construções Ltda e seu representante Eduardo Ribeiro Victor 

Procuradores: Pedro Freire de Souza Filho (CRA 3521/PB) / Ilana Flávia Barbosa Vilar de Abreu 
(OAB/PB 13020) e outros 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
INSPEÇÃO DE OBRAS. Prefeitura Municipal de Campina Grande. 
Exercício de 2011. Prazo para apresentação da documentação imprescindível 
à análise das obras. 

 

RESOLUÇÃO RC2 – TC 00196/16 
 

RELATÓRIO 
O presente processo trata de inspeção de obras, realizada pela Divisão de Controle de 

Obras Públicas - DICOP, relativa ao exercício de 2011, de responsabilidade dos Senhores ALEX 
ANTÔNIO DE AZEVEDO CRUZ – ex-Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos e FLÁVIO 
ROMERO GUIMARÃES – ex-Secretário Municipal de Educação, Esportes e Cultura, com o objetivo 
de avaliar a legalidade das despesas e a regularidade da execução das obras custeadas com recursos 
públicos, haja vista a decisão proferida no Acórdão APL - TC 01036/2010, item “f’ (fls. 03/06). 

Em sede de relatório inicial (fls. 113/137), a Auditoria dessa Corte de Contas, em suas 
conclusões, apontou que, a despeito de terem sido realizadas as medições no local quando da 
diligência in loco, aguardava o envio da documentação solicitada no sentido de fornecer os elementos 
materiais e objetivos para um posicionamento técnico. 

Despacho da relatoria encaminhou os autos à DICOP, com escopo de que fossem 
identificados os ordenadores das despesas de cada uma das obras avaliadas, o que foi atendido por 
aquela Divisão às fls. 139/140. 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, procedeu-se à citação dos ex-gestores 
responsáveis, facultando-lhes oportunidade de apresentar defesa quanto às conclusões da Auditoria. A 
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despeito do prazo concedido, os ex-gestores quedaram-se inertes sem apresentar quaisquer 
esclarecimentos. 

Na sequência, foi proferido despacho (fls. 151) encaminhando os autos à Divisão 
especializada, a fim de que fosse relacionada, por obra, qual a documentação que se encontra pendente 
de apresentação por parte dos gestores. O Órgão de Instrução elaborou relatório de fls. 152/153, 
apresentado quadro resumo com observações, concluindo pela ausência de documentos necessários à 
analise das obras. 

Em 27/08/2013, baixou-se a Resolução RC2 – TC 00111/13, fls. 154/157, assinando 
prazo aos nominados ex-gestores para apresentarem a documentação reclamada pela Auditoria. 

Em 22/10/2013, foi deferido pela Resolução AC2 – TC 00149/13 (fls. 298/300), o 
pedido formulado pelo Sr. FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) 
dias, contado a partir da publicação daquela decisão, para apresentação de documentos requeridos na 
Resolução RC2 - TC 00111/13. 

Apresentados os documentos de fls. 304/444, os autos foram enviados à DICOP que, 
em relatório de fls. 447/474, concluiu pela necessidade do envio de mais documentos para a análise de 
algumas obras. 

Retornado o processo ao gabinete do Relator, vislumbrou-se, ainda, que os responsáveis 
e as empresas executoras das obras não foram citadas para se defenderem quanto aos aspectos 
suscitados inicialmente pela Auditoria, de forma que se fez necessária a adoção de tal providência, já 
que os responsáveis pelas empresas podem responder solidariamente pelos valores porventura 
contestados. 

Os responsáveis foram regularmente citados, conforme fls. 477/485 e 507/509, tendo o 
Senhor ALEX ANTÔNIO DE AZEVEDO CRUZ, apresentado os Documentos TC 047208/14 (fls. 
511/1161) e TC 048215/14 (fls. 1162/1192). A Empresa Construtora Rocha Cavalcante Ltda, após 
pedir prorrogação de prazo (Documento TC 42777/14 – fl. 491), apresentou documentos de fls. 1196 a 
1284. 

O responsável pela empresa Ágape Construções e Serviços Ltda deixou escoar o prazo 
sem prestar qualquer esclarecimento. O representante da empresa Andrade Galvão Engenharia Ltda 
veio aos autos para requerer a prorrogação do prazo (Documento TC 45236/14 – fls. 494/505). 
Deferida a prorrogação, o novo prazo foi escoado sem qualquer manifestação ou esclarecimento. 

Em pronunciamento de fls. 1753/1759, a Auditoria concluiu pela necessidade de novos 
esclarecimentos por parte dos interessados. Assim, novamente citados, apresentou defesa de fls. 
1779/1867, o Senhor JOSÉ DE ARIMATEA ROCHA, representante da Construtora Rocha 
Cavalcante. 

Em último pronunciamento (fls. 1875/1882), o Órgão de Instrução, quando da 
conclusão, expôs a necessidade de mais esclarecimentos e documentos. Vejamos: 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSO TC 07773/12 

 
 

3/5 

QUADRO I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O processo foi agendado com intimação dos interessados. 
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VOTO DO RELATOR 

Verifica-se a necessidade de informações e documentos a cargo dos responsáveis para a 

completa avaliação das obras, conforme o quadro retro mencionado e resumo a seguir: 

 

QUADRO II 

 
 

Embora citada no último relatório da Auditoria com sugestão de notificação, não há 

necessidade da Empresa Andrade Galvão Engenharia Ltda. comparecer aos autos em vista de haver 

sido sanadas as eivas relativas à execução de infraestrutura e urbanização da região de Bodocongó de 

responsabilidade da mencionada empresa. 

Ante ao exposto, VOTO pela ASSINAÇÃO DE PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 

para o gestor, as empresas e os respectivos representantes (QUADRO II) apresentem a documentação 

e os esclarecimentos relacionados às obras (QUADRO I). 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 07773/12, referentes à inspeção 

de obras no Município de Campina Grande para análise das respectivas despesas realizadas, exercício 

de 2011, de responsabilidade dos Senhores ALEX ANTÔNIO DE AZEVEDO CRUZ – ex-Secretário 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos e FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES – ex-Secretário 

Municipal de Educação, Esportes e Cultura, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal 

de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, em sessão realizada nesta data, em 

ASSINAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS para que os Senhores ALEX ANTÔNIO DE 

AZEVEDO CRUZ – ex-Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos de Campina Grande, o 

Senhor ANDRÉ AGRA GOMES DE LIRA - Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos de 

Campina Grande, as empresas nominadas no QUADRO II e os seus representantes apresentem a 

documentação reclamada pela Auditoria, apontada no QUADRO I. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 22 de novembro de 2016. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

30 de Novembro de 2016 às 12:09

Cons. André Carlo Torres Pontes Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR CONSELHEIRO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

23 de Novembro de 2016 às 11:59 23 de Novembro de 2016 às 14:35

24 de Novembro de 2016 às 08:58


